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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Ponta Delgada, 24 de Agosto de 2005

O Conselho do Governo Regional, reunido, ontem, em Ponta Delgada, deliberou aprovar as seguintes matérias:

Proposta de Decreto Regulamentar Regional que procede à reformulação da estrutura orgânica da Presidência do Governo Regional e serviços dependentes.

 

O diploma agora aprovado, decorre das alterações introduzidas na estrutura orgânica do IX Governo Regional, em que a Presidência do Governo passou a integrar, também, os sectores da Cultura e dos Assuntos da Imigração.

 

Acresce ter sido criado o cargo de Secretário Regional da Presidência, cujas atribuições e competências são agora desenvolvidas.

 

Paralelamente, procede-se à revisão do quadro de pessoal, adequando-o em termos de unidades, bem como em termos de legislação aplicável às diversas carreiras e categorias, cujas referências, nalguns casos, se encontravam desactualizadas.

As principais alterações introduzidas traduzem-se no seguinte:

Pela primeira vez são definidas, em termos orgânicos, as competências do Presidente do Governo Regional;

São igualmente definidas, em termos orgânicos, as competências do Secretário Regional da Presidência;

São criados, em termos orgânicos, como integrando a administração directa da Região, os seguintes serviços:

O Gabinete do Presidente do Governo Regional;

O Gabinete de Representação do Governo Regional em Lisboa;

O Gabinete do Secretário Regional da Presidência.

 

Passa a constar na orgânica da Presidência o Conselho Consultivo Regional para os Assuntos da Imigração, constando as regras necessárias ao seu funcionamento de Decreto Regulamentar Regional;

Transitam para a dependência da Presidência do Governo Regional a Direcção Regional da Cultura e os seus serviços externos;

Passa a integrar a administração indirecta da Presidência do Governo Regional o Fundo Regional de Acção Cultural;

Passa para a dependência funcional do Secretário Regional da Presidência o Gabinete de Edição do Jornal Oficial;

O Secretário Regional da Presidência passará, também, a coordenar os projectos relativos ao “Portal do Governo Regional” e ao “Governo Electrónico” (“e-government”).

A Representação do Governo Regional em Lisboa, agora criada, será coordenada por um assessor do Presidente do Governo, e terá como missão prestar aos membros do Governo Regional todo o apoio logístico e administrativo, quando se encontrem deslocados em Lisboa por razões inerentes ao desempenho das suas funções, preparando os elementos de apoio em todos os assuntos relativos às referidas deslocações, assegurando a representação do Governo Regional, quando para tal for mandatada, bem como, coordenar e acompanhar a troca de informação sectorial relevante, cumprindo as orientações que lhe sejam transmitidas.

Proposta de Decreto Regulamentar Regional que cria o Parque Arqueológico Subaquático da Baía de Angra, na ilha Terceira, dando, também neste caso, forma legal ao objectivo definido no Programa do IX Governo Regional de criar os meios necessários à salvaguarda, gestão e divulgação do património arqueológico subaquático dos Açores. A criação deste Parque, para além de permitir melhor protecção a uma zona de importantes conjuntos de sítios arqueológicos resultantes de inúmeros naufrágios ocorridos ao longo da história, contempla, também, a existência de dois sítios visitáveis, que correspondem aos locais denominados Cemitério das Âncoras (local de antigo ancoradouro do porto de Angra) e Lidador (local do naufrágio do navio a vapor do mesmo nome que rumava ao Brasil).

Proposta de Decreto Legislativo Regional que introduz alterações ao Regime Jurídico da Gestão do Património Arqueológico, aperfeiçoando o mesmo através da definição legal de novas acções susceptíveis de constituírem contra-ordenações. 

 

Proposta de Decreto Regulamentar Regional que ratifica o Plano Director Municipal do concelho de Lajes do Pico, o qual rectifica algumas referências legais, bem como a correcção de algumas situações de desconformidade. No primeiro caso temos a situação de revisão deste documento que deve reger-se pelos instrumentos de gestão territorial, e, no segundo, temos de clarificar que em caso de sobreposição entre espaços agrícola e ou florestais e a Reserva Ecológica Regional, prevalece o regime desta, o que impede, designadamente, a construção de edifícios ou o caso das “captações profundas” não deverem ser consideradas condicionantes legais.

Proposta de Decreto Regulamentar Regional que ratifica parcialmente o Plano Director Municipal do concelho da Madalena. A ratificação é apenas parcial por existirem desconformidades legais que, tendo em conta a sua natureza, a isso conduzem. Assim, são excluídas da ratificação um espaço para indústria extractiva e parte de uma proposta de via com funções florestais, por desconformidade com o regime que se encontra estabelecido para o monumento regional da gruta das Torres. São ainda clarificadas outras situações, como, por exemplo, condicionantes legais com representações omissas ou incompletas ou matérias referentes ao domínio hídrico.

Proposta de Decreto Regulamentar Regional que, alterando o Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2005/A, de 23 de Março, que ratificou o Plano Director Municipal do concelho de Velas, vem clarificar algumas questões que não constavam deste, tais como as referentes aos imóveis classificados e representação cartográfica da zona ratificada.

 

Proposta de Decreto Legislativo Regional que estabelece o regime jurídico da avaliação do Sistema Educativo Regional. A avaliação do sistema educativo regional é um elemento fundamental para a garantia da sua qualidade e para o desenvolvimento das políticas que em cada momento se mostrem necessárias à promoção do sucesso educativo e da qualidade das aprendizagens. Tal facto consta, aliás, do Programa do IX Governo Regional ao definir-se como objectivo a criação de mecanismos de avaliação das escolas que garantam a constante melhoria do seu desempenho. Com a aprovação desta Proposta de Decreto Legislativo Regional, para além do cumprimento do seu Programa, o Governo Regional consolida mais um elemento fomentador da Qualidade, neste caso no Sistema Educativo Regional.

O Governo Regional resolveu submeter, também, à Assembleia Legislativa uma proposta de Decreto Legislativo Regional que aprova o Estatuto do Pessoal não Docente do Sistema Educativo Regional, reunindo num único diploma legal todas as matérias legais referentes ao enquadramento jurídico do pessoal não docente dos estabelecimentos de ensino e de educação regionais, delimitando expressamente os seus direitos e deveres gerais e específicos, com destaque para o direito à participação no processo educativo.

 

Ao nível orgânico, estabelece-se a estruturação dos quadros de pessoal em quadros de escola ou de agrupamento de escolas – como já consagrado no Decreto Legislativo Regional n.º 21/2000/A, de 9 de Agosto, enquanto que, ao nível das carreiras, são mantidas as de técnico superior de educação e de assistente de acção educativa, dotando-se, igualmente, os quadros das diversas unidades orgânicas com um psicólogo.

Resolução que fixa o valor da comparticipação pública às actividades a desenvolver no âmbito do associativismo desportivo, definindo os valores base unitários para as actividades de treino e competição, apoios complementares, prémios de classificação, subida de divisão e manutenção e o apoio a atletas formados nos Açores, bem como, o número de elementos das comitivas oficiais de cada modalidade e nível competitivo e o número máximo de equipas por divisão ou nível competitivo a serem apoiadas, referentes à época desportiva de 2005/06 e de 2006.

O Governo Regional aprovou uma Resolução que autoriza a celebração de contratos entre o Fundo Regional de Apoio às Actividades Económicas, a Administração dos Portos das Ilhas de São Miguel e Santa Maria, S.A. (APSM, SA) e a Administração dos Portos do Triângulo e do Grupo Ocidental, S.A. (APTO, SA), no montante global de 3,5 milhões de euros, para execução de obras em diversos portos da Região, designadamente no Núcleo de Recreio Náutico de Vila do Porto, na ampliação do terrapleno do cais comercial das Velas, e na recuperação do muro-cortina do cais comercial da Vila da Madalena.

Resolução que autoriza a abertura de concurso público para adjudicação da empreitada de adaptação do edifício sito na Rua dos Clérigos, em Ponta Delgada, a blocos de sala de aula e área administrativa da Escola Turística e Hoteleira, pelo montante de 1,5 milhões de euros, e com o prazo de execução de 12 meses.

Dar instruções à Administração dos Portos das Ilhas de São Miguel e Santa Maria, S.A., para que proceda ao lançamento da Empreitada de Construção do Projecto Portas do Mar – Terminal Marítimo de Cruzeiros do Porto de Ponta Delgada, com o valor estimado de 46 milhões de euros, e um prazo máximo de execução de 24 meses.

 

O referido projecto contempla a construção de um cais para acostagem de cruzeiros de grandes dimensões e um cais acostável para ferrys e inter-ilhas, com o comprimento global de 370 metros, um pavilhão multi-usos com uma área aproximada de quatro mil metros quadrados, novas zonas balneares e respectivos edifícios de apoio, 330 lugares de estacionamento e uma marina com 440 lugares de amarração.

 

A realização desta empreitada irá dar um forte contributo ao desenvolvimento do turismo, nomeadamente na área do turismo de cruzeiros, racionalizará as actuais condições de operacionalidade do porto comercial de Ponta Delgada, melhorará substancialmente o transporte marítimo de passageiros inter-ilhas e criará um conjunto de actividades na área de serviços que terá um forte impacto no desenvolvimento da iniciativa privada.

Resolução de descongelamento excepcional de uma vaga, do quadro de pessoal do Hospital da Horta, correspondente ao pessoal da Carreira Médica Hospitalar, com vista a assegurar, em termos de operacionalidade, uma melhor capacidade de resposta do referido Hospital no âmbito da área de Cirurgia Geral.

Resolução que cria um grupo de trabalho para estudar e propor a localização do novo Centro de Saúde da Madalena, na Ilha do Pico, tendo em atenção o facto de as instalações onde funciona aquele serviço de saúde não oferecerem actualmente as condições adequadas e essências para servir a população daquele concelho e da Ilha do Pico.

Resolução de descongelamento excepcional de 37 vagas para a admissão de pessoal médico nos serviços de saúde do Serviço Regional de Saúde, tendo em vista a frequência da fase de formação específica dos internatos médicos.

Resolução que define a localização do novo Hospital de Angra do Heroísmo e declara de utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação das parcelas de terreno sitos ao Farrouco (norte da circular de Angra) no mapa anexo à Resolução, necessárias à execução da empreitada de construção, caso a aquisição nos termos do direito privado se inviabilize.

Resolução que adjudica a Empreitada de Construção e Beneficiação dos Caminhos Agrícolas CS 28, CS 38 e CP 11 do Perímetro de Ordenamento Agrário da Bacia Leiteira de Ponta Delgada, Ilha de São Miguel, pelo montante de 1,4 milhões de euros e com um prazo de execução de 10 meses. A realização deste investimento integra-se no objectivo da política governamental para o sector de redução dos custos das explorações e reforço do rendimento dos agricultores.

Proposta de Decreto Legislativo Regional, para apresentação à Assembleia Legislativa, de criação da "Natureza Viva" – Sociedade de Planeamento, Gestão e Requalificação Ambiental, S.A., sob a forma de sociedade anónima e natureza pública, e cujos objectivos se centram no estudo, elaboração, implementação e gestão dos planos de ordenamento das bacias hidrográficas e planos especiais de ordenamento do território em toda a Região.

 

Neste âmbito, fazem parte integrante do objecto da sociedade a gestão das áreas de intervenção – incluindo compra, venda e expropriação por utilidade pública de imóveis, a gestão de fundos nacionais, regionais e/ou comunitários que lhe forem atribuídos, bem como a execução das obras públicas necessárias para a conservação, protecção e valorização ambiental.

Resolução que autoriza a Secretaria Regional do Ambiente e do Mar a proceder ao ajuste directo para execução da empreitada de “Protecção Costeira de Santa Cruz, Ilha das Flores - Obras de Emergência”, com o objectivo de impedir o avanço da erosão e proteger a estrada e as habitações adjacentes do risco de derrocadas, através da construção de uma defesa frontal aderente.

O Governo Regional aprovou uma Deliberação através da qual é garantida a atribuição de uma gratificação diária de 60 euros aos Bombeiros da Região que tenham de se deslocar para fora da Região ou, dentro desta, para a ilha onde não esteja sedeada a respectiva Associação, a fim de intervir em missões humanitárias e de auxílio, autorizadas ou propostas pelo Governo Regional.

 

O valor da referida gratificação será suportado pelo SRPCBA e transferido para a Associação de Bombeiros respectiva.

 

Esta deliberação já se aplica os 25 bombeiros da Região deslocados no Continente para auxílio no combate aos fogos florestais no âmbito da acção “Açores Solidários”.
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